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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 34, DE 9 DE MARÇO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e,
Considerando a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o 
regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finali-
dades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
Considerando o Decreto Municipal nº 145, de 23 de agosto de 2016, que re-
gulamenta as normas gerais para as parcerias entre a administração pública do 
Município de Cianorte e organizações da sociedade civil;
Considerando os Credenciamentos Públicos nº 04/2018 e 002/2019;
Considerando o Decreto nº 8, de 30 de janeiro de 2020;

D   E   C   R   E   T   A

Art. 1º. O valor a ser repassado através de Termos de Colaboração para as en-
tidades credenciadas aos serviços contidos nos Credenciamentos Públicos nº 
04/2018 e 002/2019 e especificados no Decreto nº 8, de 30 de janeiro de 2020, 
ficam alterados conforme segue:

SERVIÇO Abrangência 
Quant.

de 
Vagas

Valor 
per capta Valor total 

SERVIÇO 01 - Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos de 0 a 17 anos 

Território CRAS II - 
Bairro Zona 01 272  R$   263,19  R$ 859.052,16

Território CRAS I - 
Distrito de Vidigal 160 R$    263,19 R$ 505.324,80

Território CRAS I - 
Bairro Zona 04 28 R$    263,19  R$ 88.431,84

Território CRAS II - 
Bairro Santa Mônica 25 R$    263,19 R$ 78.957,00

Território CRAS I - 
Bairro Zona 07 113 R$    263,19  R$ 356.885,64

SERVIÇO 02 - Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos de 0 a 59 anos, 
bem como da concessão de Benefício Even-
tual de Auxílio Natalidade 

Municipal 

78  R$     263,19  R$ 246.345,84

220 kits 
auxílio 
natali-
dade 

R$      399,00  R$    
87.780,00

SERVIÇO 03 - Serviço de Proteção Social 
Básica no Domicílio para Pessoas com De-
ficiência e Idosas 

Municipal 123  R$        
99,75  R$ 147.231,00

SERVIÇO 04 - Serviço de Proteção Social 
Especial para Pessoas com Deficiência e 
suas Famílias 

Municipal 154  R$        
99,75  R$ 184.338,00

SERVIÇO 05 - Serviço de Acolhimento Ins-
titucional na modalidade “Casa-Lar” para 
crianças e adolescentes 

Municipal 10  R$  3.421,26 R$ 410.551,20

SERVIÇO 06 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Abrigo” para idosos 
do sexo feminino 

Municipal 22  R$     833,96  R$ 220.165,44

SERVIÇO 07 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Abrigo” para idosos 
do sexo masculino 

Municipal 13  R$     833,96 R$ 130.097,76

SERVIÇO 08 - Serviço de Acolhimento Ins-
titucional na modalidade “Casa-Lar” para 
pessoas com deficiência 

Municipal 1  R$ 2.249,52  R$    
26.994,24

SERVIÇO 09 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Casa de Passagem” 
para adultos e famílias 

Municipal 18 R$ 1.430,42 R$ 308.970,72

SERVIÇO 11 - Programa de Proteção Social 
Básica que complemente e qualifique o Ser-
viço de Defesa e Garantia de Direitos para 
famílias e indivíduos em situação de vulne-
rabilidade social 

Municipal 277  R$     104,94  R$ 348.820,56

SERVIÇO 12 - Programa de Proteção So-
cial Especial que complemente e qualifique 
o Serviço Especializado para Pessoas em 
situação de rua 

Municipal 378  R$      22,05  R$   
100.018,80

Serviço de acolhimento às pessoas com pro-
blemas associados ao uso nocivo ou depen-
dência de substância psicoativa, caracteriza-
das como Comunidades Terapêuticas.

Municipal 21  R$1.099,57  R$ 277.091,64
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Gabinete do Prefeito

DECRETO Nº 55, DE 30 DE MARÇO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Considerando o interesse público na disponibilização de áreas de lazer a popu-
lação do município;

Considerando os objetivos do Programa Estadual Parques Urbanos, que visa a 
implantação de áreas de lazer, conservação ambiental, desenvolvimento susten-
tável e educação ambiental.

D E C R E T A

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública e interesse social o imóvel 
denominado de Quadra 6-A (seis – “A”) Área Institucional, situado no 
“Residencial Nova Itália”, no perímetro urbano da Cidade de Cianorte, com 
área de 14.971,23 metros quadrados, matriculada no Registro de imóveis do 1° 
Oficio da Comarca de Cianorte-PR, sob o n° 19.509.

Parágrafo único. A área declarada de utilidade pública descrita no caput tem os 
seguintes limites e confrontações:

DIVIDE-SE: ”Com a Rua Ângelo Zanatta no rumo SE 68°21’ numa extensão 
de 131,55 metros; com a Rua do Professor no rumo SO 25°00’ numa extensão 
de 104,83 metros; com o Lote 550-B-R no rumo NO 65°00´numa extensão de 
166,52 metros; finalmente com a quadra n° 06 no rumo SO 44°55’ numa exten-
são de 103,32 metros.

Art. 2º. Fica declarada de utilidade pública e interesse social o imóvel denomi-
nado de Quadra 29-A (vinte e nove – “A”) Área Institucional, situado no “Resi-
dencial Nova Itália II”, no perímetro urbano da Cidade de Cianorte, com área de 
8.462,63 metros quadrados, matriculada no Registro de imóveis do 1° Oficio da 
Comarca de Cianorte-PR, sob o n° 19.649.

Parágrafo único. A área declarada de utilidade pública descrita no caput tem os 
seguintes limites e confrontações:

DIVIDE-SE: ”Com a Rua Coliseu no rumo NO 65°00’ numa extensão de 32,60 
metros; com a quadra n° 29 no rumo NE 25°00’ numa extensão de 17,76 metros, 
no rumo NO 65°00’ numa extensão de 150,27 metros e no rumo NE 44°55´numa 
extensão de 48,00 metros; finalmente com o Residencial Nova Itália no rumo SE 

65°00’ numa extensão de 166,52 metros.

Art. 3º. Os imóveis objetos deste Decreto destinam-se a implantação do Parque 
Urbano de Cianorte, como área de uso comum do povo.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 30 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

DECRETO Nº 56, DE 30 DE MARÇO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

Considerando o interesse público presente na construção da galeria de águas 
pluviais para o escoamento da água do Loteamento Residencial Recanto Verde; 
e

Considerando o interesse público presente na construção de rede de coleta de 
esgoto sanitário do Loteamento Residencial Recanto Verde;

D E C R E T A

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública a implantação de galeria de águas 
pluviais e rede de esgoto sanitário que será executada no Lote nº A-123, A-124, 
A-126 e A-127-REMANESCENTE-3/E, da Gleba Patrimônio Cianorte. 

Parágrafo único. As obras declaradas de utilidade pública serão realizadas 
numa área de 1.325,65 m² com os seguintes limites e confrontações: 

“Principiando a 23,09 metros da divisa entre o Lote nº A-123, A-124, A-126 e 	
A-127-REMANESCENTE-3/E, com o Loteamento Residencial Aquiles Co-
mar, 	 segue confrontando com a Quadra 19 do Residencial Recanto Verde 
no rumo 	 NE 61°49’49” SO numa distância de 8,05 metros até marco cravado 
de onde 	 defletindo a direita segue divisa com o restante do Lote nº A-123, 
A-124, A-126 	 e A-127-REMANESCENTE-3/E, no rumo SE 59°53’ 
NO numa extensão de 112,56 	 metros, onde atinge o Ribeirão Cristalina, de-
fletindo a direita e descendo por 	 este por verca de 15,95 metros deflete nova-
mente a direta, confrontando-se 	 novamente 	 com o restante do Lote 
nº A-123, A-124, A-126 e A-127-	REMANESCENTE-3/E, no rumo NO 55°21’ 
SE numa extensão de 115,43 metros, 	 até o ponto inicialmente descrito.”
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 30 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

DECRETO  Nº 57, DE 30 DE MARÇO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

Considerando as disposições da Lei Municipal nº. 2.748/2006, de 10 de outubro 
de 2006;

Considerando as disposições do Decreto Municipal n° 063/2015;

Considerando o requerimento formulado por Agropecuária Mari Ltda;

Considerando o parecer da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

D  E  C  R  E  T  A

Art. 1º. Ficam liberados da caução os lotes abaixo indicados, localizados no 
loteamento cuja denominação é “Loteamento Residencial Mari”, dados como 
garantia da execução das obras e serviços de infraestrutura constante do crono-
grama físico-financeiro deste loteamento, conforme art. 3º do Decreto Munici-
pal nº 63/2015:

QUADRA LOTE

01 14

04 02, 03 e 05

05 06, 11, 12 e 22
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 30 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA 36/2020

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública e 
importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19);

Considerando a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saú-
de, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrenta-
mento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do Coronavírus (COVID-19); 

Considerando o Decreto Municipal nº 42, de 17 de março de 2020, que criou o 
Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica;

RESOLVE

Art. 1º. Nomear os membros para o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Co-
ronavírus e Ética Médica, criado pelo art. 5º do Decreto Municipal nº 42, de 17 
de março de 2020:

Michelly Poliana Viguiato Pricinotto – Secretária Municipal de Saúde
Joelma Aguilera Dias Magalhães – médica 
Fabio Henrique de Oliveira Dantas – médico 
Cláudio Goya – médico
Rafael Cabrera Correa – médico
Luís Guilherme Carvalho Nicolau – médico
Inácio Emanoel Casella Gagliardi – médico

Heloisa Aparecida da Cunha Mendes Dantas – enfermeira 
Daniela Adriana Cerino – enfermeira 
Rodrigo Aparecido Rezende – enfermeiro 
Isabela Correa Batista – enfermeira 
Marcela Soares Loureiro do Amaral – enfermeira 
Tania Mara de Almeida – enfermeira 
Thiago Henrique de Oliveira – enfermeiro
Geovana Sonccini Roncolato Previati – enfermeira
Angélica Ferreira Urdiales Poncetti – enfermeira 
Kálita Dayane de Oliveira – enfermeira
Luana Dornellas Morelli – farmacêutica 
Samira Rodrigues Soares Sampaio de Souza – farmacêutica
Daiane Pupim – biomédica 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 27 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 37/2020

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

Considerando a Lei Municipal 4.945 de 18 de dezembro de 2017;

Considerando a Portaria nº 120/2019;

Considerando o Ofício 01/2020 do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa;

R E S O L V E

Art. 1º. Nomear como membro titular do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa, representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a 
Sra. Rosilda Naves da Silva Lucio em substituição a Sra. Maria Neuza Casassa.

Parágrafo único. A conselheira nomeada no caput deste artigo deverá comple-
tar o período de sua antecessora, nos termos da Portaria nº 120/2019.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 30 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL

Secretaria de Administração
Div. de Licitação
MUNICÍPIO DE CIANORTE

Aviso de Edital de Licitação – Tomada de Preços nº 003/2020
O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Pre-
feito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, às 9h do dia 17 
de Abril de 2020, na Sala de Reuniões da Divisão de Licitações, sito no Centro 
Cívico, nº 100, Cianorte, Paraná, TOMADA DE PREÇOS, tipo menor preço. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de campo de 
grama sintética na Praça Saíras e Praça Professor Gentil Orides Sarani, incluin-
do execução da base e instalação do gramado. Valor Máximo: R$ 199.323,16 
(cento e noventa e nove mil, trezentos e vinte e três reais e dezesseis centa-
vos). Prazo para execução: 2 (dois) meses. O Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderão ser examinados e/ou retirados no endereço acima 
indicado, no horário de expediente, ou através do site www.cianorte.pr.gov.br/
licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deve-
rão ser dirigidos à Comissão de Licitações – Telefones 44-3619-6207, 3619-
6208, 3619-6209 e 3619-6210. Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 27 
de Março de 2020.

Gustavo Garcia
Chefe da Divisão de Licitações
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Tomada de Preços nº 004/2020

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Pre-
feito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, às 14h30min do 
dia 17 de Abril de 2020, na Sala de Reuniões da Divisão de Licitações, sito no 
Centro Cívico, nº 100, Cianorte, Paraná, TOMADA DE PREÇOS, tipo menor 
preço. Objeto: Contratação de empresa para execução de base para pavimenta-
ção com brita graduada simples usinada na Estrada Velha de Ligação Cianorte/
São Tomé. Valor Máximo: R$ 479.471,96 (quatrocentos e setenta e nove mil, 
quatrocentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos). Prazo para exe-
cução: 8 (oito) meses. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, 
poderão ser examinados e/ou retirados no endereço acima indicado, no horário 
de expediente, ou através do site www.cianorte.pr.gov.br/licitacoes. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos à Comis-
são de Licitações – Telefones 44-3619-6207, 3619-6208, 3619-6209 e 3619-
6210. Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 27 de Março de 2020.

Gustavo Garcia
Chefe da Divisão de Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 09/2020 – Processo 74/2020

O Prefeito do Município de Cianorte, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, torna público que contratou com a empresa CONSÓRCIO PÚ-
BLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR, para locação de caminhão espargidor 
para serem utilizados em pistas de caminhadas e estacionamentos do Municí-
pio, visando a recuperação dos pavimentos danificados; através do Consórcio 
Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná 
– CINDEPAR – Portaria nº 030/2019, mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
com fundamento no artigo 24, caput da Lei Federal n. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 26 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 133/2020 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direi-
to público, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28 e a empresa ARAVEL ARAPONGAS VEÍCULOS LTDA, 
CNPJ 75.406.827/0001-07, localizada na Rua Andorinhas nº 88, no município 
de Arapongas, estado do Paraná.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por Pre-
gão nº 216/2019.
OBJETO: Fornecimento do seguinte equipamento: Veículo Sedan- conforme 
características especificadas no processo - lote nº 01.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 59.500,00 
(Cinquenta e nove mil e quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 dias. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 26 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 134/2020 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direi-
to público, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28 e a empresa CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, situada na Rodovia BR 376  S/Nº – LOTE 
6/7/7-A-3-1 – GLEBA PATRIMÔNIO MARIALVA.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por Ine-
xigibilidade nº 25/2020.
OBJETO: aquisição de materiais de consumo para pavimentação asfáltica, con-
forme Edital do Pregão para Registro de Preços nº 005/2019.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 41.707,44 
(Quarenta e um mil setecentos e sete reais e quarenta e quatro centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2020. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 26 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 135/2020 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direi-
to público, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28 e a empresa CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICI-
PAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ 
- CINDEPAR.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por Dis-
pensa nº 9/2020.
OBJETO: Locação de caminhão espargidor para serem utilizados em pistas de 
caminhadas e estacionamentos do Município, visando a recuperação dos pavi-
mentos danificados; através do Consórcio Público Intermunicipal de Inovação 
e Desenvolvimento do Estado do Paraná – CINDEPAR – Portaria nº 030/2019..
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 6.500,00 (seis 
mil e quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 meses. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 26 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 25/2020 - Processo 73/2020

O Prefeito do Município de Cianorte, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei, torna público que contratou com a empresa CASA DO ASFALTO 
DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, para aquisição de ma-
teriais de consumo para pavimentação asfáltica, conforme Edital do Pregão para 
Registro de Preços nº 005/2019, conforme a Lei nº 4.863/2017 e o Decreto nº 
102/2017, pelo valor estimado de R$ 41.707,44 (Quarenta e um mil setecentos e 
sete reais e quarenta e quatro centavos), com prazo de execução e vigência de até 
31/12/2020, mediante INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento 
no artigo 25, caput da Lei Federal n. 8.666/93 e alterações posteriores.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 26 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei,
TORNA PÚBLICO
	 I - A homologação do procedimento administrativo referente à Li-
citação nº 216/2019, modalidade Pregão Eletrônico, Processo 375/2019, con-
cernente ao Fornecimento do seguinte equipamento: Veículo Sedan- conforme 
características especificadas no processo - lote nº 01.
	 II – A adjudicação do objeto da licitação para a empresa: ARAVEL 
ARAPONGAS VEÍCULOS LTDA como vencedora do Lote 1 no valor total de 
R$ 59.500,00 (Cinquenta e nove mil e quinhentos reais). 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 26 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

MUNICÍPIO DE CIANORTE
ESTADO DO PARANÁ

PRIMEIRO TERMO ADITIVO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20/2020 FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CIANORTE E A EMPRESA ADÃO PEDRO DE 
OLIVEIRA ORIUNDO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO MODALIDADE 
INEXIGIBILIDADE Nº 04/2020.
CONTRATANTE:
Município de Cianorte, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede no Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, 
Sr. Claudemir Romero Bongiorno, portador da Cédula de Identidade RG n ° 
1.554.531-3, e do CPF no 258.569.019-91 e
CONTRATADA:
ADÃO PEDRO DE OLIVEIRA, residente e domiciliado a Rua Ipiranga, 636, 
na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade 
557.048-4 SSP/PR e CPF 119.874.219-49.
Cláusula Primeira:
1.1 O presente termo aditivo tem por objeto acrescentar o valor de R$ 1.000,00 
(um mil reais), ficando o contrato com o valor total de R$ 21.00,00 (vinte e um 
mil reais).
Dotação orçamentária: 13.001.08.244.0019.2098 – 339036 – Manutenção da 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Gestão SUAS – reduzido 918. 
Cláusula Segunda:
Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do con-
trato ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar 
daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 18 de março de 2020. 

ADÃO PEDRO DE OLIVEIRA
 ADÃO PEDRO DE OLIVEIRA

CONTRATADA

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

CONTRATANTE

SEGUNDO TERMO ADITIVO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 242/2019 FIRMADO EN-
TRE O MUNICÍPIO DE CIANORTE E A EMPRESA AUERBACH & AUER-
BACH LTDA ME, ORIUNDO DA LICITAÇÃO PREGÃO Nº 11/2019.
CONTRATANTE:
Município de Cianorte, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede no Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, 
Sr. Claudemir Romero Bongiorno, portador da Cédula de Identidade RG n ° 
1.554.531-3, e do CPF no 258.569.019-91 e
CONTRATADA:
AUERBACH & AUERBACH LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, à Rua Primavera, 111, Resi-
dencial Veneza, CEP 87203-020, telefone (44) 9805-6723, inscrita no CNPJ sob 
nº 17.257.093/0001-37, neste ato representada pelo Sr. Leandro Cristiano Auer-
bach, portador da Cédula de Identidade 9.461.637-9 e do CPF 050.847.869-35, 
residente e domiciliado em Cianorte/Paraná.
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza em ruas e 
avenidas do Distrito de São Lourenço, além de limpeza de bueiros.
Cláusula Primeira:
O presente termo aditivo tem por objeto reajustar os valores a partir de 
20/03/2020, conforme tabela abaixo:
 Acrescenta-se ao contrato o valor de R$ 16.440,77 (dezesseis mil e quatrocentos 
e quarenta reais e setenta e sete centavos), conforme tabela abaixo: 

Item Cód. Qtde Unid. Descrição Valor Unitário
R$ Valor reajustado Valor Total

R$

1 46270 3.600 m³

prestação de serviços de coletas de galhos, entulhos 
e móveis velhos que se encontram em estado de 

abandono em ruas, avenidas, praças e demais 
logradouros públicos, além de serviços de limpeza 
em bueiro, ambos os serviços serão realizados no 

distrito de São Lourenço.

47,00 R$ 50,68 182.448,00

2 46271 662,4 km
km de varrição e retirada de resíduos produzidos 

em vias e logradouros públicos no distrito de 
São Lourenço.

61,60 R$ 66,42 43.996,60

 Passa o contrato a ter o valor total de R$ 436.448,45 (quatrocentos e trinta e seis 
mil e quatrocentos e quarenta e oito reais e quarenta e cinco centavos).
Cláusula Terceira: 
Dotação orçamentária:
15 003 15 452 0022 2130 -  Conservação e Limpeza e Conservação de Vias e 
Logradouros Públicos - 339039 – Outros Serviços de Terceiros PJ - Fonte 1000 
– Despesa Principal 1164.
15 003 15 452 0022 2130 -  Conservação e Limpeza e Conservação de Vias e 
Logradouros Públicos - 339039 – Outros Serviços de Terceiros PJ - Fonte 510 
– Despesa Principal 1162.
15 003 15 452 0022 2130 -  Conservação e Limpeza e Conservação de Vias e 
Logradouros Públicos - 339039 – Outros Serviços de Terceiros PJ - Fonte 511 
– Despesa Principal 1163.
Cláusula Quarta:
Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do con-
trato ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar 
daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 23 de março de 2020.

Leandro Cristiano Auerbach 
AUERBACH & AUERBACH LTDA ME

   Contratada

Claudemir Romero Bongiorno
  Prefeito    

 Contratante
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Secretaria de Finanças

Div. de Contabilidade

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE CIANORTE

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2019 DATA EMISSÃO: 27/03/2020

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 1

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Curto Prazo

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Longo Prazo

Patrimônio Social e Capital Social

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL DO PASSIVO

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

54.928.482,99

426.543,58

0,00

1.538.926,81

112.071,75

8.500.503,39

0,00

3.184.582,34

0,02

3.031.115,74

0,00

3.405.946,59

0,00

0,00

0,00

1.145.271,64

43.595.776,08

18.065,00
0,00

251.142.014,55

0,00

6.650,26

7.844.117,63

0,00

2.127.198,25

122.128,53

0,00

51.690,60

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

171.009.136,93 14.716.201,49

10.151.785,27

42.715.060,04

339.027.915,38

24.867.986,76

485.169.065,55

178.131,11

3.095.991,62

94.465.389,42

16.263.599,65

0,00

0,00

0,00

411.728,07

0,00

0,00

0,00

145.430,10

37.789.002,70

1.374.680,65

0,00

0,00

0,00

0,00

472.969.311,63

0,00

18.065,00

294.737.790,63

114.003.111,80

39.309.113,45

1.556.999,71

411.728,07

485.169.065,55

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

(-) Ajuste de Perdas de Crédito a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Créditos de Transferências a Receber

Divida Ativa não Tributaria - Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Curto Prazo

Direitos de Uso de Imóveis
Marcas, Direitos e Patentes
Softwares

Intangível

Bens Móveis
Imobilizado

Demais Investimentos Permanentes

Propriedades para Investimento

Participações Avaliadas pelo Método de Custo

Participações Avaliadas pelo Método de 

Participações Permanentes

Investimentos

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos  e Aplicações Temporárioa a Longo  Prazo

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Divida Ativa não Tributaria-Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Longo Prazo

Ativo Realizável a Longo Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo 

Provisões a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Obrigações Fiscais a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Resultado Diferido

Demais Obrigações a Longo Prazo

Provisões a Longo Prazo

Obrigações Fiscais a Longo Prazo

Fornecedores a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

(-) Ações / Cotas em Tesouraria

Ajustes de Exercícios Anteriores

Resultados de Exercícios Anteriores

Resultado do Exercício

Resultados Acumulados

Demais Reservas

Reserva de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Reserva de Capital

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital

(-) Depr./Amortiz./Exaustão Acum. de Bens Móveis

12.199.753,92

51.545.583,60

178.131,11

2.643.775,73

95.096.127,47

16.224.896,32

0,00

0,00

0,00

279.842,64

0,00

1.686.338,55

112.071,75

114.142.930,63

167.766.767,17

0,00

145.430,10

37.789.002,70

1.374.680,65

0,00

0,00

450,40

0,00

0,00

0,00

411.728,07

0,00

0,00

851.931,45

35.894.856,78

245.881.360,70

18.065,00
0,00
0,00

18.065,00

281.776.217,48

411.728,07

1.263.659,52

39.309.113,45

39.309.563,85

322.367.505,85

6.101.506,00

3.294,89

3.644.239,28

0,00

0,02

0,00

2.491.662,12

6.650,26

2.531.938,98

0,00

2.189.076,37

144.902,87

51.690,60

0,00

4.924.259,08

12.240.702,31

17.164.961,39

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

426.312.269,91

0,00

0,00

46.657.041,72

472.969.311,63

472.969.311,63

Outros Resultados 0,00 0,00

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

 TOTAL 510.037.052,31 490.134.273,02 TOTAL 510.037.052,31 490.134.273,02

Juros e Encargos a Pagar

(-) Encargos Financeiros

0,00 0,00

(-) Encargos Financeiros

Juros e Encargos a Pagar

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

(-) Amortização Acumulada 0,00 0,00

0,00

(-) Depr./Amortiz./Exaustão Acum. de Bens Imóveis 0,00 0,00
Bens Imóveis

0,00
(-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Móveis

(-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Imóveis

0,00

0,00

0,00

0,00
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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PERÍODO: 1 a 12
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54.967.212,39

PASSIVO PERMANENTE

PASSIVO FINANCEIRO

SALDO PATRIMONIAL

ATIVO PERMANENTE

ATIVO FINANCEIRO 27.875.285,57

471.865.771,63

51.699.065,42

455.069.839,92 438.435.207,60

20.930.062,46

10.295.995,11 4.933.328,86

464.270.881,70
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PERÍODO: 1 a 12
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Saldo dos Atos Potenciais PassivosSaldo dos Atos Potenciais Ativos

Compensações

ESPECIFICAÇÃO Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

Garantias e Contragarantias Concedidas 0,000,00

Obrigações Conveniadas e Outros Instrumentos Congên. 0,000,00

Obrigações Contratuais 145.486.064,89148.036.039,85

Outros Atos Potenciais do Passivo 0,000,00

Garantias e Contragarantias Recebidas 0,00 0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres 0,00 0,00

Direitos Contratuais 915.724,29 0,00

Outros Atos Potenciais do Ativo 690.186,51 690.186,51

145.486.064,89148.036.039,85TOTAL TOTAL 690.186,511.605.910,80
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 4

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT/DÉFICIT
SUPERÁVIT/DÉFICIT 

ANTERIOR

4.475.432,08 8.559.677,89000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercícios Anteriores

218.221,82 559.084,37002 - Vinculado

43.659,19 239.743,38003 - Apoio Financeiro aos Municípios - AFM

0,00 0,00094 - Retencões em Carácter Consignatório Ocorridas no Exercício

0,00 6.410,83101 - FUNDEF 60% - Exercício Corrente

276.456,94 788.977,521013 - Programa Estadual de Transporte Escolar - PETE

145.034,93 0,00102 - FUNDEF 40% - Exercício Corrente

2.096.687,70 0,001025 - Cessão Onerosa - Pré-Sal - Lei nº 13.885/2019

238.286,66 767.913,98103 - 10% Sobre Transferências Constitucionais - Exercícios Anteriores

383.091,98 285,86104 - 25% sobre demais impostos vinculados à educação - Exercícios Anteriores

559,47 22.045,84105 - Alienação de Ativos da Educação - Exercício Corrente

728.261,00 1.299.930,74107 - Salário Educação - Exercícios Anteriores

16.622,04 6.724,97112 - MDE/PNAE-Progr.Nac.Alim.Escolar

177.715,76 76.992,33121 - PNATE-Programa nacional de Apoio ao Transporte Escolar

0,00 19,54131 - Programa Dinheiro Direto na Escola

0,00 2,34135 - FNDE/Apoio Financeiro Suplementar à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Infantil

0,00 0,00136 - FNDE/PMCianorte - PTA

59.038,05 56.579,44139 - FNDE/PAR Nº 201302194/2013-Aquisição de mobiliário

0,00 203.878,99140 - FNDE/Escola Proinfância B - Metodologias Inovadoras - Exercícios Anteriores

44.517,92 42.664,00141 - FNDE/PAR Nº 201400652 - Aquisição de Equipamentos

0,00 62.445,72142 - FNDE/PAR Nº 201306180 - Aquisição de Material Didático

27.008,14 -23.425,35143 - FNDE/PAC 2 - Construção de Quadra Escolar (62411)

0,00 29.196,08144 - FNDE/PAR Nº 32384/2014 - Construção de Escola no Jardim Santa Monica II

0,00 23.863,52145 - FNDE/PAR Nº 32385/2014 - Construção de Escola no Residencial Araucária

119.915,10 114.921,35146 - FNDE/PAR Nº 201404232/2014 - Aquisição de Mobiliário para Escolas Municipais

0,00 384,96147 - FNDE/Brasil Carinhoso-Ampliação do Acesso à Creche - Exercícios Anteriores

16.777,58 136.833,59148 - FNDE/PAR Nº 01077/2016 - Aquisição de Equipamentos

557.046,91 374.918,871494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços de Saúde - Repasses Estaduais

588.945,91 0,001510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia

432.474,79 1.046.281,361518 - Bloco de Investimentos na Rede de Serviços Públicos de Saúde

1.304.716,00 0,002494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços de Saúde-Emenda Parlamentar

148.384,66 66.148,11303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente

253,54 86,09304 - Receitas de alienação de Ativos da Saúde - Exercício Corrente

49.038,08 158.090,24346 - Incentivo Financeiro de Custeio do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - 
APSU

-730.605,73 0,00347 - Projeto Qualidade de Acesso

-21.153,37 0,003832 - SEIL/DER-Recapeamento da Rodovia Vereador José da Silva

3.069.976,73 3.641.638,83494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços de Saúde - Repasses Estaduais

38.915,64 97.249,00495 - Atenção Básica - Exercícios Anteriores

292.481,10 237.831,71496 - Atenção de Média e Alta Compexidade Ambulatorial e Hospitalar

297.941,48 406.175,13497 - Vigilancia em Saúde

1.522,11 2.785,37498 - Vigilancia em Saúde - Exercícios Anteriores

25.209,23 25.805,45499 - Gestão do SUS

581.713,33 1.241.996,66500 - Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde

4.140.842,21 1.928.540,36501 - Receitas de Alienações de Ativos - Exercício Corrente

142.324,66 499.991,57504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras Não-Previdênciárias

1.611.755,86 2.057.209,65507 - COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF

3.048,40 199.088,42509 - Gerenciamento do Trânsito

582.946,65 147.030,05510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia

37.040,78 332.284,57511 - Taxas - Prestação de Serviços

www.elotech.com.br

REPUBLICAÇÃO



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 1725 | Segunda-feira, 30 de março de 2020                                                                                            | Pág. 8Documento assinado digitalmente com 
certificação pela ICP - Brasil

ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 1714 | Terça-feira, 17 de março de 2020                                                                                            | Pág. 2Documento assinado digitalmente com 
certificação pela ICP - Brasil

medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  

Assessoria de Comunicação Social

Órgão Oficial 
do Município de Cianorte

E-mail: orgaooficial@cianorte.pr.gov.br 
Telefone: 44 3619-6244

Centro Cívico, 100
Cianorte | Paraná | Brasil

Editado por

Assinado de forma digital por CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO:25856901991 
Dados: 2020.03.17 16:27:09 -03'00'

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE CIANORTE

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2019 DATA EMISSÃO: 27/03/2020

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 5

26.601,86 67.702,03512 - CIDE (Lei 10.866/04, Art. 1º B)

2.000.311,94 2.883.537,37515 - FUNREBOM

314.399,55 121.846,64518 - Bloco de Investimentos na Rede de Serviços Públicos de Saúde

2.281.451,15 30.444,89555 - Doações da Sanepar ao Fundo Municipal de Saneamento Básico

5.596,15 60.321,43556 - Transferências Lei 9.615/98

1.223,48 1.198,90617 - Aquisição de Equipamentos Rodoviários

-734.946,02 11.442,98621 - Execução de Pavimentação e Recape de Vias Públicas

0,00 0,00626 - Banco do Brasil S.A. Operação de Crédito Interna - Aquisição de Equipamentos Rodoviários

-820.250,89 0,00627 - FINISA - FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO

0,00 0,00746 - API -  Programa de Apoio à Pessoa Idosa/2006

0,00 0,00749 - Programa Sentinela/2006

0,00 0,00750 - Programa Peti Jornada/2006

0,00 0,00751 - PPD-Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência/2006

0,00 1.725,03762 - Programa Bolsa Família 2

0,00 0,00776 - ProJovem

0,00 0,00778 - PFMC III -  Piso Fixo de Média Complexidade III

0,00 0,00784 - Piso Básico Fixo

-3.040,00 -3.040,00792 - Ministério do Esporte/Caixa-Contrato nº 0337392-62/2010-Ampliação e Melhorias de de Centros 
Es

0,00 0,00793 - Convênio FIA 2010

3.649,48 3.649,48798 - MAPA/CAIXA/Contrato nº 768401/2011/Aquisição de Patrulha Mecanizada

0,00 0,45799 - IGD-SUAS

0,00 0,00801 - FMASPBVIII

-1.153,47 -1.153,47802 - Convênio Siconv nº 780192/2012-MINC/FNC/Aquisição de Instrumentos Musicais e 
Equipamentos de S

855,50 1.767,74805 - FNAS/ACESSUAS

0,00 0,00806 - FNAS/PBVA-SCFV

0,00 0,00807 - Convênio PAIF

0,00 0,00809 - Convênio Liberdade Assistida

0,00 0,00810 - Convênio Crescer em Família

-3.401,81 -3.401,81812 - ME/Convênio 791454/2013-Realização de Campeonatos de Modalidades Esportivas em Cianorte

1.493,62 1.493,62813 - MAPA/CONTRATO Nº 785710/2013 - Aquisição de Máquinas e Equipamentos Agrícolas

-59,48 -59,48815 - IPCE/Convênio nº 2520100003-Jogos Escolares do Paraná

11.769,61 71.983,68816 - SUAS/Ações Estratégicas PETI

0,00 0,00817 - CAIXA/Convênio 783591/13-Pavimentação Asfaltica

345,52 342,17818 - CAIXA/CONVÊNIO PADRÃO - TTS - Programa Minha Casa, Minha Vida

0,00 0,00819 - MCIDADES/CAIXA-Contrato nº 786051/2013 - Construção de Galerias Pluviais nos Bairros 
Pedro Mor

0,00 0,00820 - MCIDADES/CAIXA-Contrato nº 803101/2014 - Pavimentação e Recape de Vias Urbanas no 
Distrito de

0,00 0,00821 - MCultura/Caixa-Contrato nº 815996/2014-Reforma do Centro de Eventos Carlos Yoshito Mori

-0,01 -0,01822 - CAIXA/CONVÊNIO PADRÃO - TTS - Programa Minha Casa, Minha Vida-Res. Manoel Ruiz

0,00 0,00823 - MTurismo/Caixa-TC nº 795567/2014-Revitalização do Parque de Exposições Wilson Ferreira 
Varella

202,32 -33.787,62824 - CAIXA/CONVÊNIO PADRÃO - TS - Programa Minha Casa, Minha Vida-Res. Aquiles Comar

0,00 69.189,44826 - MTurismo/Caixa - Construção do Centro Cultural

806,80 939,14828 - MDSCF-SNAS - Programa BPC na Escola

0,00 59.344,45829 - MDSCF-SNAS/CONVÊNIO 791093/13 - Estruturação da Rede de Serviços da Proteção Social 
Básica par

0,00 0,00830 - SEDU/PARANACIDADE-Construção de Praças

31.265,22 -229.686,28832 - SEIL/DER-Recapeamento da Rodovia Vereador José da Silva

0,00 0,00834 - MA/Aquisição de Equipamentos Agrícolas

0,00 12.608,82835 - MJ/Aquisição de Equipamentos para Rede de Assistência Social

0,40 0,39836 - APREDE-CNEAS
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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0,00 8.074,78838 - MC/CAIXA-Contrato nº 824672-Pavimentação em Vias Públicas

0,00 848,52844 - MAPA/Aquisição de Escavadeira Hidraulica

0,00 0,00845 - MIN. ESPORTE/Aquisição de Equipamentos e Materiais Esportivos

10.019,52 18.278,00848 - FIA - SCFV

20,22 6.577,60849 - FIA - Programa Crescer em Família - 2017

10.196,92 16.448,36850 - FIA - Programa Liberdade Cidadã - 2017

98.231,86 108.850,96851 - FMDCA/FIA/CEDCA PR - Deliberação nº 52/2016 - Fortalecimento de Programas de 
Aprendizagem para

3.437,15 7.279,78852 - FMDCA/FIA/CEDCA PR - Deliberação nº 51/2016 - Fortalecimento do Atendimento às Crianças 
e Adol

19.174,69 100.089,48853 - FMDCA/FIA/CEDCA PR - Deliberação nº 81/2016 - Fortalecimento de Programas de 
Qualificação Prof

2,18 6.217,34854 - CEAS-PR - Deliberação nº 65/2017 - Incentivo Benefício Eventual

2.824,21 2.298,71855 - FNAS - Emenda Individual nº 30410003 - Aquisição de Equipamentos

0,00 -131.566,44856 - SEDU – Convênio nº 528/2018 – Aquisição de Equipamentos

5.053,52 241.323,28857 - Incentivo à Pessoa com Deficiência - PcDII

5.178,37 30.724,07858 - Incentivo Família Paranaense - IFP - AE

50.497,88 0,00859 - MDS/Convênio nº 855213/2017-Aquisição de Bens

70.695,00 80.517,07861 - FIPAR INCENTIVO/DELIBERAÇÃO Nº 001/2017 - CEDI/PR

29.668,73 210.383,48862 - SEAB - Convênio nº 216/2018 -  Microbacia Corrego São Lourenço

17.608,92 154.975,64863 - SEAB - Convênio nº 228/2018 - Microbacia Córrego Bolivar

0,00 0,00864 - SEDU/PARANACIDADE - Convênio nº 1111/2018 - Aquisição de Equipamentos

73.940,69 120.128,36865 - CEDCA-PR - Deliberação nº 107/2017 - Programa de Apoio e Fortalecimento dos Conselhos 
Tutelare

13.595,04 60.053,69866 - CEDCA/PR - Deliberação nº 095/2017 - Cofinanciamento AFAI-Atenção às Famílias dos 
Adolescentes

128.907,99 126.317,89867 - CEDCA/PR - Deliberação nº 109/2017 - Apoio a implantação e fortalecimento de 
ações/estratégias

51.048,00 50.022,31868 - CEDCA/PR - Deliberação nº 031/2017 - Convivência Familiar e Comunitária

0,00 0,00869 - MAPA/CAIXA - Contrato de Repasse nº 875251/2018 - Aquisição de Caminhão Baú Isotérmico

102.068,89 100.018,06870 - Transferências de Outros Programas

51.016,84 50.000,00871 - SIGTV - BLPSB 4 - Investimentos - Emenda Parlamentar Individual

0,00 50.000,00872 - Transferências de Outros Programas

100.026,34 0,00873 - FEAS - INCENTIVO ADESÃO ESPONTÂNEA II

12.003,16 0,00874 - FIA - INCENTIVO CMDCA

80.016,79 0,00875 - FIA - INCENTIVO ATENÇÃO À CRIANÇA E ADOLESCENTE

277.638,13 491.320,57880 - Contribuições e Legados de Entidades Não-Governamentais - ECA/FMDCA

0,00 0,00900 - Fundo do Idoso, inclusive art. 9º IN RFB nº 1131/2011

20.679,09 12.535,31933 - IGDSuas Portaria MDS 337/2011 (3% Conselho de Assistência Social)

283.984,82 40.558,89934 - Bloco de Financiamento de Proteção Social Básica - SUAS

9.543,41 24.304,70935 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial - SUAS

0,00 3.881,61938 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Média Complexidade - Portaria MDS 
113/20

0,00 1.359,88939 - Bloco de Financiamento da Proteção Especial de Média Complexidade - Portaria MDS 113/2015

85.018,81 150.381,68940 - Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único - Portaria MDS 
113

140.603,40 60.086,07941 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade

TOTAL 27.091.926,82 30.769.002,96
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Notas Explicativas
1 - ATIVO

TIVO  CIRCULANTE
Nota  Explicativa  01  -  Balanço  Patrimonial  foi  gerado  pelo  Sistema  Elotech,  conforme  as  Demonstrações  Contábeis  Aplicada  ao  Setor  Público  -  DCASP, 
estabelecidas  no  Manual  de  Contabilidade  Aplicado  ao  Setor  Público  MCASP  -  STN  8º  Edição  e  na  NBC  T  16.6  C  (  CFC).
Nota  Explicativa  02  -  O  valor  do  item  Caica  e  equivalente  de  Caixa,  são  recursos  que  se  encontram  em  31/12/2019,  depositado  em  Contas  Corrente,  e  ou,  em  
Aplicação  Financeira  deverão  ser  utilizados  para  pagamento  de  Bens  e  Serviços  adiquiridos  pelo  Município,  ou  para  Investimentos  com  Aquisição  de  Bens  e
Serviços  necessário  para  Manutenção.
Nota  Explicativa  03  -  O  saldo  do  item  crédito  à  Receber  registrado  no  Balanço  em  31/12/2019,  representa  a  somatória  de  valores  à  receber  com  impostos,  
taxas  e  Contribuições.
Nota  Explicativa  04  -  O  saldo  do  item  Estoque  no  Ativo  Circulante  do  Balanço,  corresponde  ao  montante  de  material  de  consumo  conforme  inventário  
efetuado  pelas  Secretarias  Municipais  em  31/12/2019.
ATIVO  NÃO  CIRCULANTE
Nota  Explicativa  05  -  O  Ativo  Circulante  do  Balanço  apresenta  um  aumento  com  relação  ao  Exercício  de  2018,  pela  Aquisição  de  veículos  novos,
Incorporação  de  Ruas,  Praças  e  Imóveis  que  são  transferido  ao  Municipio  quando  da  aprovação  de  novos  loteamentos,  conforme  Lei  Municipal.   
       

2 - PASSIVO  
PASSIVBO  CIRCULANTE
Nota  Explicativa  06  -  O  valor  Registrado  no  Passivo  Circulante  do  Balanço  em  31/12/2019,  representa  as  Obrigações  Trabalhistas  e  Previdenciária,  e 
Fornecedores  a  Curto  Prazo,  ou  seja,  a  folha  do  salário  do  mês  de  dezembro  de  2019,  mais  os  encargos  e  os  valores  dos  empenhos  de  restos.
PASSIVO  NÃO  CIRCULANTE
Nota  Explicativa  07  -  O  valor  Registrato  no  Passivo  Não  Circulante  do  Balanço  Patrimonial  em  31/12/2019,  são  as  Obrigações  do  Município  com  
Empréstimos  junto  a  Agência  de  Fomento,  Caixa  Econômica,  Banco  do  Brasil,  Parcelamento  do  PASEP  junto  a  Receita  Federal  e  também  ao  IAP.         
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